
Questão prejudicial

O artigo 401.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto 
sobre o valor acrescentado (1), deve ser interpretado no sentido de que o imposto sobre o valor acrescentado e o imposto de 
registo (sobre contratos de locação de bens para fins empresariais, nos termos do artigo 40.o do DPR n.o 131, de 26 de abril 
de 1986, e do artigo 5.o, n.o 1, alínea a-bis, da Tabela, primeira parte, do mesmo) podem ser cobrados cumulativamente, ou 
este último imposto tem natureza de imposto sobre o volume de negócios? 

(1) JO 2006, L 347, p. 1.
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Questões prejudiciais

1) Tendo em conta os artigos 63.o e 7.o do Regulamento n.o 883/2004 (1), o objetivo e a finalidade do Regulamento 
n.o 883/2004 e a livre circulação de pessoas e de trabalhadores, pode a faculdade conferida pelo artigo 64.o, n.o 1, 
proémio e alínea c), do Regulamento n.o 883/2004 ser aplicada no sentido de que um pedido de prorrogação da duração 
da exportação de uma prestação de subsídio de desemprego é, por princípio, recusado, salvo se, no entender do Instituto 
neerlandês de Gestão dos Regimes de Segurança Social dos Trabalhadores por conta de outrem (Uwv), tendo em conta as 
circunstâncias especiais do caso concreto, por exemplo no caso de existir uma perspetiva concreta e demonstrável de 
emprego, não se puder razoavelmente recusar prorrogar a duração da exportação?

2) Em caso de resposta negativa, de que modo devem os Estados-Membros aplicar a faculdade conferida no artigo 64.o, 
n.o 1, proémio e alínea c), do Regulamento n.o 883/2004?

(1) Regulamento (CE) n.o 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à coordenação dos sistemas 
de segurança social (JO 2004, L 166, p. 1).
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 1.o, n.o 1, do Regulamento n.o 650/2012 (1) ser interpretado no sentido de que o âmbito de aplicação do 
regulamento («sucessão por morte») também abrange as disposições do direito nacional que, como o § 1371, n.o 1, do 
Bürgerliches Gesetzbuch (Código Civil alemão, a seguir «BGB»), regulam o regime matrimonial de bens após o 
falecimento de um cônjuge através do aumento da quota hereditária do outro cônjuge?

2) Em caso de resposta negativa à primeira questão, devem os artigos 68.o, alínea l), e 67.o, n.o 1, do Regulamento n.o 650/
/2012 ser interpretados no sentido de que a quota-parte que cabe ao cônjuge sobrevivo pode ser inteiramente incluída 
no Certificado Sucessório Europeu, ainda que a mesma resulte em parte de um aumento nos termos de uma disposição 
sobre um regime matrimonial de bens, como o § 1371, n.o 1, do BGB?

Caso a resposta seja negativa, pode, no entanto, ser afirmativa a título excecional em relação a situações em que:

a) o objetivo do certificado sucessório se limite a invocar direitos dos sucessores ao património do de cujus situado num 
determinado Estado-Membro diferente, e

b) a decisão em matéria de sucessões (artigos 4.o e 21.o do Regulamento n.o 650/2012) e as questões relativas ao regime 
matrimonial de bens devam ser apreciadas nos termos da mesma ordem jurídica — independentemente da norma de 
conflitos aplicável?

3) Em caso de resposta negativa à primeira e à segunda questões, deve o artigo 68.o, alínea l), do Regulamento n.o 650/
/2012 ser interpretado no sentido de que a quota-parte do cônjuge sobrevivo, aumentada nos termos de uma disposição 
sobre o regime matrimonial de bens, pode ser incluída no Certificado Sucessório Europeu, ainda que apenas a título 
informativo por causa desse aumento?

(1) Regulamento (UE) n.o 650/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo à competência, à lei 
aplicável, ao reconhecimento e execução das decisões, e à aceitação e execução dos atos autênticos em matéria de sucessões e à 
criação de um Certificado Sucessório Europeu (JO L 201, p. 107).
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Questões prejudiciais

1) Deve considerar-se que constituem situações comparáveis, para efeitos do princípio da equivalência entre trabalhadores 
temporários e permanentes, a cessação do contrato de trabalho por «circunstâncias objetivas» prevista no artigo 49.o, 
n.o 1, alínea c), […] [Texto refundido del Estatuto de los Trabajadores (texto revisto do Estatuto dos Trabalhadores, a 
seguir «ET»)] e a cessação do contrato de trabalho por «causas objetivas» ex artigo 52.o ET, e que, consequentemente, a 
diferença de compensações entre as duas situações constitui uma desigualdade de tratamento entre trabalhadores 
temporários e trabalhadores permanentes, proibida pela Diretiva 1999/70 do Conselho (1), de 28 de junho de 1999, 
respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de trabalho a termo?
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